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Órgão Oficial Eletrônico do Município de 06/03/2023, Edição nº 5965, Página nº 40-46 

DECRETO Nº 5.148/2023 
 

 SÚMULA: Dispõe sobre as contratações centradas no Desenvolvimento 
Sustentável no âmbito do Poder Executivo do Município de Nova Santa Rosa. 

 
 

            O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA SANTA ROSA, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais que lhe são conferidas no Artigo 104, Inciso XXVII, da Lei Orgânica 
do Município, 

 
 

 
 DECRETA: 
 

DOS CRITÉRIOS PARA AS CONTRATAÇÕES CENTRADAS NO DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL 

 
Seção I 

Disposições Gerais 
 

Art. 1º As contratações realizadas pelo Poder Executivo do Município de Nova 
Santa Rosa, deverão ser planejadas e projetadas centradas no desenvolvimento sustentável, 
com equilíbrio entre o desenvolvimento econômico, a preservação do meio ambiente, o 
respeito à cultura, a democratização das políticas públicas, visando ao desenvolvimento social 
da presente e futuras gerações.  

§ 1º Ficam estabelecidos como parâmetros, para fundamentar uma escolha 
durante todo o processo de contratação de uma obra ou serviço de engenharia e/ou 
arquitetura, os critérios socioeconômico, socioambiental, sociocultural e sociopolítico.  

§ 2º Na análise de um dos critérios deverá ser verificado o impacto das possíveis 
implicações nos demais em relação à possibilidade da contratação ou da não, de forma a ser 
aferido o binômio possibilidade e necessidade. 

§ 3º Ao serem analisados, em cada caso, os critérios referidos no §1º, deverá 
haver uma interconexão e ponderação entre eles, de modo que haja equilíbrio no sentido de 
visar ao desenvolvimento sustentável. 

 
Da Sustentabilidade 

 
Art. 2º Na aquisição de bens e na contratação de serviços o Poder Executivo do 

Município de Nova Santa Rosa adotará, sempre que possível, práticas e/ou critérios 
sustentáveis, dentre eles: 

I - menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;  
II - preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;  
III - maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;  
IV - maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;  

http://novasantarosa.pr.gov.br/publicacoes/uploads/leiorganica/001-2006_1552330685.pdf
http://novasantarosa.pr.gov.br/publicacoes/uploads/leiorganica/001-2006_1552330685.pdf
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V - maior vida útil e menor custo de manutenção do bem;  
VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;  
VII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens e serviços 

contratados; e  
VIII - utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários 

de manejo florestal sustentável ou de reflorestamento.  
 
Parágrafo único. O Poder Executivo do Município de Nova Santa Rosa poderá 

considerar, como critério de seleção dos licitantes e contratantes interessados, produtos e 
serviços ambiental e socialmente sustentáveis, quando comparados aos outros produtos e 
serviços que servem à mesma finalidade, devendo ser considerados, para tanto, a origem dos 
insumos, forma de produção, manufatura, embalagem, distribuição, destino, utilização de 
produtos recicláveis, operação, manutenção e execução do serviço.  

 
Art. 3º No caso de aquisição de bens, o Poder Executivo do Município de Nova 

Santa Rosa deverá prever que o contratado adotará as seguintes práticas de sustentabilidade, 
quando couber:  

I - que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, 
atóxico, biodegradável, conforme normas específicas da ABNT;  

II - que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de 
certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – 
INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus 
similares;  

III - que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma 
a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

IV - que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima 
da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como 
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados 
(PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs).  

 
§1º A comprovação do disposto neste artigo poderá ser feita mediante 

apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, 
ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as 
exigências do edital.  

 
§2º O edital poderá estabelecer que, selecionada a proposta, antes da 

assinatura do contrato, em caso de inexistência de certificação que ateste a adequação, o 
Poder Executivo do Município de Nova Santa Rosa poderá realizar diligências para verificar a 
adequação do produto às exigências do ato convocatório, correndo as despesas por conta da 
licitante selecionada.  

 
§3º O edital ainda deve prever que, caso não se confirme a adequação do 

produto, a proposta selecionada será desclassificada.  
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Art. 4º Os editais para a contratação de serviços deverão prever que as 
empresas contratadas adotarão as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos 
serviços, quando couber:  

I - que use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos 
inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;  

II - que adote medidas para evitar o desperdício de água tratada;  
III - que observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, ou 

outra que venha sucedê-la, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu 
funcionamento;  

IV - que forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 
necessários, para a execução de serviços;  

V - que realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos 
três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, 
de consumo de água e de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais 
vigentes; 

VI - que realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelo Poder 
Executivo do Município de Nova Santa Rosa, na fonte geradora, e a sua destinação às 
associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela 
coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos do Decreto nº 4.167, de 
20 de janeiro de 2009;  

VII - que respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela ABNT sobre 
resíduos sólidos;  

VIII - que preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas 
ou inservíveis, segundo disposto na Lei nº 16.075/2009.  

 
Art. 5º Caberá ao contratado tanto na aquisição de bens, quanto na prestação 

de serviços, apresentar declaração de atendimento e responsabilização com a logística reversa 
dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao 
Poder Público, assumindo a responsabilidade pela destinação final ambientalmente 
adequada.  

Parágrafo único. Entende-se por logística reversa o instrumento de 
desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos 
e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 
empresarial, para reaproveitamento em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra 
destinação final ambientalmente adequada.  

  

Art. 6º A Secretaria de Administração e Planejamento disponibilizará um 
espaço específico no sítio Compras para realizar divulgação de listas dos bens e serviços 
contratados com base em requisitos de sustentabilidade ambiental pelo Poder Executivo de 
Nova Santa Rosa. 
 
 

Das Obras Públicas Sustentáveis 
 

Art. 7º As especificações e demais exigências do projeto básico ou executivo, 
para contratação de obras e serviços de engenharia, devem ser elaborados visando à 
economia da manutenção e operacionalização da edificação, a redução do consumo de 
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energia e água, bem como a utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto 
ambiental, tais como: 

I - uso de equipamentos de climatização mecânica, ou de novas tecnologias de 
resfriamento do ar, que utilizem energia elétrica, apenas nos ambientes aonde for 
indispensável; 

II - automação da iluminação do prédio, projeto de iluminação, interruptores, 
iluminação ambiental, iluminação tarefa, uso de sensores de presença; 

III - uso exclusivo de lâmpadas fluorescentes compactas ou tubulares de alto 
rendimento e de luminárias eficientes; 

IV - energia solar, ou outra energia limpa para aquecimento de água; 
V - sistema de medição individualizado de consumo de água e energia; 
VI - sistema de reuso de água e de tratamento de efluentes gerados; 
VII - aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema hidráulico 

elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento; 
VIII - utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizados e 

biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção; e 
IX - comprovação da origem da madeira a ser utilizada na execução da obra ou 

serviço. 
 
§ 1º Deve ser priorizado o emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologias e 

matérias-primas de origem local para execução, conservação e operação das obras públicas. 
 
 § 2º O Projeto de Gerenciamento de Resíduo de Construção Civil - PGRCC, nas 

condições determinadas pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, através da 
Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002, deverá ser estruturado em conformidade com o 
modelo especificado pelos órgãos competentes. 

 
§ 3º Os instrumentos convocatórios e contratos de obras e serviços de 

engenharia deverão exigir o uso obrigatório de agregados reciclados nas obras contratadas, 
sempre que existir a oferta de agregados reciclados, capacidade de suprimento e custo 
inferior em relação aos agregados naturais, bem como o fiel cumprimento do PGRCC, sob pena 
de multa, estabelecendo, para efeitos de fiscalização, que todos os resíduos removidos 
deverão estar acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com 
as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR nºs 15.112, 15.113, 
15.114, 15.115 e 15.116, de 2004, disponibilizando campo específico na planilha de 
composição dos custos. 

 
 § 4º No projeto básico ou executivo para contratação de obras e serviços de 

engenharia, devem ser observadas as normas do Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO e as normas ISO nº 14.000 da Organização 
Internacional para a Padronização (International Organization for Standardization). 

 
§ 5º Quando a contratação envolver a utilização de bens e a empresa for 

detentora da norma ISO 14000, o instrumento convocatório, além de estabelecer diretrizes 
sobre a área de gestão ambiental dentro de empresas de bens, deverá exigir a comprovação 
de que o licitante adota práticas de desfazimento sustentável ou reciclagem dos bens que 
forem inservíveis para o processo de reutilização. 
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Subseção I 
Disposições Específicas 

 

Do Critério Socioeconômico 
 

Art. 8º O critério socioeconômico fundamenta escolhas relativas aos aspectos 
social e econômico e as relações com os demais os critérios, durante todo o processo de 
contratação de uma obra ou serviço de engenharia e/ou arquitetura.  

 
Art. 9º Para análise do critério socioeconômico das obras e serviços de 

engenharia e/ou arquitetura devem ser levados em conta, no mínimo, no que couber, os 
seguintes aspectos:  

I - os custos financeiros, ambientais e sociais, relativos à desapropriação, 
remoção de ocupantes, edificações a serem demolidas, a cortes de vegetação, terraplenagem, 
aterro, implantação de vias de acesso, geotécnica, presença de adutoras, emissários e 
córregos, estudos, projetos e obra, para implantação do empreendimento público na área;  

II - o prazo estimado para a elaboração dos projetos e para a execução da obra;  
III - a disponibilidade de serviços públicos de água, esgoto, energia elétrica, gás, 

telefone fixo e móvel e acesso viário, quando for o caso;  
IV - identificação da ocorrência de passagem pela área de fios de alta-tensão, 

adutoras, emissários, córregos, árvores, muros, e outras benfeitorias;  
V - a análise da relação custo e benefício de cada empreendimento, levando 

em consideração a compatibilidade entre os recursos disponíveis e as necessidades da 
população beneficiada. 

 
Do critério socioambiental 

 
Art. 10 Para análise do critério socioambiental as obras e serviços de 

engenharia e/ou arquitetura devem levar em conta, no mínimo, no que couber, os seguintes 
aspectos:  

I - a condição climática local, incluindo os índices pluviométricos, condições de 
umidade e ventos dominantes;  

II - os estudos e definição da implantação do empreendimento considerando a 
avaliação higrométrica prévia, incluindo a insolação e sombreamento, iluminação natural e 
ventilação, dentre outros aspectos relevantes dependentes de cada caso concreto;  

III - as condicionantes ambientais para implantação do empreendimento, 
incluindo a necessidade de supressão vegetal, a existência de nascentes e cursos d’água e 
respectivas Áreas de Proteção Ambiental (APPs), áreas passíveis de alagamento, existência de 
fontes expressivas de emissão de ondas eletromagnéticas e existência de contaminantes;  

IV - a existência de unidades de conservação nas proximidades da obra; V - as 
condições ambientais do entorno e possíveis perturbações, como de poluição sonora, d’água, 
do ar, do solo, dentre outras;  

VI - a análise prévia para o gerenciamento, transporte e disposição final dos 
resíduos da construção civil de maneira adequada;  

VII - a existência de jazidas minerais para terraplenagem e agregados;  
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VIII - a possibilidade de ocorrência de poeiras, ruídos, fumaças, emissões de 
gases;  

IX - a ocorrência de passagem pelo terreno de fios de alta-tensão, adutoras, 
emissários, córregos, existência de árvores, muros, benfeitorias a conservar e demolir;  

X - a possibilidade de utilização de materiais recicláveis na execução da obra.  
 
Parágrafo único. Quando couber, deverá ser obtido perante o órgão ambiental 

competente a licença prévia ambiental. 
 
Art. 11 As contratações de obras e serviços de engenharia e/ou arquitetura 

devem respeitar, ainda, questões, legislação, procedimentos e normas relativas à:  
I - disposição final ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

gerados pelas obras e serviços de engenharia e/ou arquiteturas contratados;  
II - mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que serão 

definidas no procedimento de licenciamento ambiental;  
III - utilização de produtos, equipamentos e serviços que reduzam o consumo 

de energia e recursos naturais e de toxicidade;  
IV - avaliação de impactos de vizinhança, na forma da legislação urbanística;  
V - utilização de produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica ou 

nativa que tenham procedência legal;  
VI - a utilização, nas obras de edificações, de telhados com isolamento térmico 

adequado, aproveitamento de águas de chuva e sistema de aquecimento solar em 
empreendimentos com necessidade de água quente, sempre levando em consideração os 
critérios de sustentabilidade, com especial atenção aos aspectos de eficiência, 
economicidade, razoabilidade e proporcionalidade. Parágrafo único. A Administração Pública 
deve incluir como obrigação contratual, nos casos que for esperado o impacto relativo aos 
resíduos da construção civil, o gerenciamento adequado, abrangendo dar a destinação 
adequada, conforme a Lei nº 12.305/2010. 

 
Parágrafo único. O Poder Executivo do Município de Nova Santa Rosa deve 

incluir como obrigação contratual, nos casos que for esperado o impacto relativo aos resíduos 
da construção civil, o gerenciamento adequado, abrangendo dar a destinação adequada, 
conforme a Lei 12.305/ 2010.  

 
Do Critério Sociocultural 

 
Art. 12 O critério sociocultural fundamenta escolhas relativas aos aspectos 

social e cultural e as relações com os demais critérios, durante todo o processo de contratação 
de uma obra ou serviço de engenharia e/ou arquitetura.  

 
Art. 13 Para a análise do critério sociocultural as obras e serviços de engenharia 

e/ou arquitetura devem levar em conta a proteção do patrimônio cultural material e imaterial, 
histórico, artístico e arqueológico, inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou 
indireto causado pelas obras contratadas, e em especial os seguintes aspectos:  

I - a existência de tombamentos ou outros instrumentos de preservação do 
Patrimônio Cultural na obra ou em seu entorno;  

II - os possíveis impactos culturais durante a execução e a ocupação da obra; 
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III - os valores do lugar, tais quais os paisagísticos, arquitetônicos, 
arqueológicos, estéticos, tecnológicos, emocionais e costumes;  

IV - as construções locais, em especial, os métodos construtivos, materiais, 
equipamentos, e formas de trabalho;  

V - a análise para incorporação do desenho universal para pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

 
Do Critério Sociopolítico 

 
Art. 14 O critério sociopolítico fundamenta escolhas relativas aos aspectos 

social e político e as relações com os demais critérios, buscando incentivar a participação da 
sociedade civil, durante todo o processo de contratação de uma obra ou serviço de engenharia 
e/ou arquitetura. 

 
Art. 15 Para análise do critério sociopolítico, as obras e serviços de engenharia 

e/ou arquitetura devem levar em conta, no mínimo, os seguintes aspectos:  
I - a análise da legislação municipal, estadual e federal;  
II - a submissão do estudo técnico preliminar, sempre que conveniente e 

possível, aos futuros usuários, por meio de consulta pública, da comunidade do entorno, das 
lideranças políticas locais e da autoridade competente do órgão ou entidade estadual 
interessada no empreendimento;  

III - a facilitação de eficiente controle social;  
 
Parágrafo único. O Poder Executivo do Município de Nova Santa Rosa deverá 

disponibilizar e fomentar a utilização de meios, para que os cidadãos obtenham informações 
adequadas ao acompanhamento de suas obras e serviços de engenharia e/ou arquitetura, no 
sentido de promover a transparência, controle social e apoio à prevenção de desvios de 
conduta por parte de membros da administração pública e de suas contratadas. 

 
Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 

               REGISTRE-SE,  
              PUBLIQUE-SE. 
 

 GABINETE DO PREFEITO DE NOVA SANTA ROSA, Estado de Paraná, em 06 de 
março de 2023. 

 
 
 
 
 

NORBERTO PINZ 
Prefeito  

 
 


